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DEFENSORIA PÚBLICA OBTÉM IMPORTANTE DECISÃO QUE
DETERMINA A PROTEÇÃO DA DIGNIDADE HUMANA EM

MEDIDAS DE CUMPRIMENTO DE REINTEGRAÇÕES DE
POSSE COLETIVA 




Diante da sua atuação no caso, a
Defensoria conseguiu com que a
remoção das 80 famílias do MST,
caso ocorra, se dê conforme o
Manual do Ministério de
Desenvolvimento Agrário, o qual
prevê diretrizes nacionais para a
execução de mandados judiciais
de manutenção e reintegração
de posse coletiva, assim
preservando os direitos
fundamentais desses moradores.




Atualidades Jurídicas-5

No dia 14 de setembro de 2021, a Defensoria Pública do Estado do
Espírito Santo obteve uma vitória em favor das famílias
desamparadas que serão removidas devido a ação de Reintegração
de Posse movida pela Suzano S.A. 

https://www.youtube.com/channel/UCdqM1zvOYy55VDfoNuaG8RA
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A decisão também determinou que a citação das famílias ocupantes, se
dê nos moldes do art. 554, do Código de Processo Civil, ou seja, com a
citação pessoal pelo oficial de justiça de todas as pessoas que se
encontram no local, bem como a citação por edital dos demais. Ainda
como forma de se dar mais publicidade à citação, o juízo deverá adotar
outras medidas como o anúncio em jornal ou rádio e a publicação em
cartazes.

 Essa decisão foi obtida a partir de recurso de Agravo de Instrumento
interposto pela Defensoria Pública em ação de reintegração de posse
interposta pela empresa Suzano contra cerca de 80 famílias que
ocupam área de sua propriedade em Conceição da Barra. Essas famílias
reivindicam a área para a promoção do seu direito à moradia e ao
acesso à terra e vêm realizando o plantio de vários alimentos no local.

 A Defensoria Pública já vem atuando nesse caso desde o ano de 2020 e
vem promovendo a defesa na ação judicial, bem como a intermediação
entre o MST e a empresa Suzano na resolução pacífica dos conflitos
fundiários existentes entre eles. Essas tratativas têm ocorrido nas
reuniões promovidas pela Comissão Permanente de Acompanhamento
e Conciliação de Conflitos Fundiários, presidida pela Secretária
Estadual de Direitos Humanos.

 Em uma das reuniões realizadas pela Comissão ficou decidido que a
empresa Suzano não realizaria nenhuma medida de remoção contra as
famílias do MST que ocupam áreas de sua propriedade durante a
pandemia de Covid-19. Por esse motivo, o cumprimento da medida de
reintegração de posse das famílias em Conceição da Barra se encontra
suspensa.

https://www.youtube.com/channel/UCdqM1zvOYy55VDfoNuaG8RA
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Jurisprudência STF

N o  d i a  0 5 / 1 0 / 2 0 2 1  a  2 ª  T u r m a  d o  S T F  c o n c e d e u ,  H a b e a s
C o r p u s  ( 1 7 7 . 2 3 9 )  p a r a  a b s o l v e r  u m  h o m e m  q u e  h a v i a  s i d o
c o n d e n a d o  a  9  a n o s  e  4  m e s e s  p o r  e s t u p r o  d e  v u l n e r á v e l .

E n t e n d a  o  c a s o :  o  r é u  f o i  c o n d e n a d o  p o r  e s t u p r a r  u m a
m e n i n a  d e  1 2  a n o s ,  e  a  s e n t e n ç a  t r a n s i t o u  e m  j u l g a d o .  E m
u m  p r i m e i r o  m o m e n t o ,  a  m e n i n a  d i s s e  q u e  t e v e  r e l a ç õ e s
s e x u a i s  c o m  o  a c u s a d o  p o r  s u a  l i v r e  e  e s p o n t â n e a
v o n t a d e .  D o i s  a n o s  d e p o i s ,  q u a n d o  t i n h a  1 4  a n o s ,  e l a
m u d o u  s u a  v e r s ã o  e  d i s s e  q u e  o  r é u  a  a m e a ç o u  e  a  f o r ç o u
a  f a z e r  s e x o  c o m  e l e .  A g o r a  c o m  2 1  a n o s ,  e l a  s e  r e t r a t o u
a s  a c u s a ç õ e s  p o r  m e i o  d e  e s c r i t u r a  p ú b l i c a .  

S e g u n d o  a  m u l h e r ,  a s  a f i r m a ç õ e s  f e i t a s  a n o s  a t r á s  e r a m
f a l s a s  e  f o r a m  f e i t a s  p o r  e x i g ê n c i a  d e  s u a  f a m í l i a ,  c o m  o
o b j e t i v o  d e  d i s s i p a r  o s  b o a t o s  q u e  c o r r i a m  n a  c i d a d e .

N o  j u l g a m e n t o ,  o  M i n i s t r o  N u n e s  M a r q u e s  l e m b r o u  q u e  a
j u r i s p r u d ê n c i a  d o  S T F  e n t e n d e  q u e ,  e m  c r i m e s  c o n t r a  a
d i g n i d a d e  s e x u a l ,  a  p a l a v r a  d a  v í t i m a  p o s s u i  m a i o r  c a r g a
p r o b a t ó r i a .  E  e m  c a s o  d e  d ú v i d a  s o b r e  a  c u l p a  d o  r é u ,  n ã o
é  p o s s í v e l  c o n d e n á - l o ,  c o m  b a s e  n a  p r e s u n ç ã o  d e
i n o c ê n c i a .

A s s i m ,  f i r m o u - s e  o  e n t e n d i m e n t o  d e  q u e  s e  v í t i m a  d e
c r i m e  s e x u a l ,  p o r  l i v r e  e  e s p o n t â n e a  v o n t a d e  e
a c o m p a n h a d a  p o r  a d v o g a d o ,  s e  r e t r a t a  d e  v e r s ã o
a p r e s e n t a d a  e m  j u í z o ,  e  a s  p r o v a s  d o  p r o c e s s o  s ã o
i n c o n c l u s i v a s ,  o  r é u  d e v e  s e r  a b s o l v i d o .

COM BASE EM RETRATAÇÃO DA VÍTIMA, STF
ABSOLVE CONDENADO POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL
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Jurisprudência STJ

SEXTA TURMA ANULA CITAÇÃO VIA WHATSAPP
REALIZADA SEM GRAU SUFICIENTE DE CERTEZA

SOBRE A IDENTIDADE DO CITANDO



No dia 30/09/2021 A Sexta Turma do Superior Tribunal de

Justiça anulou uma citação pessoal realizada por oficial de
justiça via WhatsApp.

A citação foi realizada no âmbito de ação em curso em
juizado de violência doméstica do Distrito Federal. O réu não
compareceu ao processo, mas a Defensoria Pública foi
nomeada pelo juízo e, em resposta à acusação, apontou
suposta nulidade da citação realizada por meio do
aplicativo, pois essa forma de comunicação não estaria
prevista na legislação processual.

O ministro relator Sebastião Reis Júnior explicou que,
tratando-se de denunciado solto, não há impedimento para
que o oficial de justiça cumpra a citação por meio de ciência
remota – inclusive por intermédio de diálogo mantido em
aplicativo de mensagens –, desde que o procedimento
adotado pelo servidor seja suficiente para atestar a
identidade do citando e que sejam observadas as diretrizes
do artigo 357 do Código de Processo Penal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm#art357


E D I Ç Ã O  0 1 ,  D E  0 1  D E  S E T E M B R O  D E  2 0 2 0

E D I Ç Ã O  N º  3 1 ,  D E  1 8  D E  O U T U B R O  D E  2 0 2 1

B o l e t i m  I n f o r m a t i v o -  E D E P E S

5

Jurisprudência STJ

Contudo, foi apurado que no presente caso o Oficial não
adotou as cautelas necessárias para atestar, com grau
elevado de certeza, a identidade do citando em ação penal.
Para o colegiado, a falta de segurança no procedimento
causou prejuízo concreto ao réu. 

No caso dos autos, o ministro apontou que o oficial de
justiça não indicou o procedimento adotado para identificar
o citando, apresentando apenas capturas da tela do
telefone celular.

Destacou ainda que, diante da ausência de advogado no
processo, a Defensoria Pública foi designada para atuar em
favor do acusado, mas ele não manifestou se concordava
com essa nomeação.

Assim "considerando todo o contexto verificado, qual seja,
de que o denunciado não compareceu pessoalmente ao
juízo, não subscreveu procuração em favor do defensor,
tampouco foi atestada sua identidade no ato de citação ou
em diligência subsequente, gerando prejuízo concreto
verificado a partir da nomeação da Defensoria Pública sem
certeza acerca da efetiva aquiescência do denunciado com a
nomeação", a citação foi anulada, devendo novas diligências
serem tomadas. 
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INSTITUIÇÃO AO PAGAMENTO DE MEIA-ENTRADA
ÀS DOADORAS DE LEITE HUMANO MATERNO NO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

No dia 07/10/2021 foi promulgada a Lei nº 11.412 no estado do
Espírito Santo instituindo o pagamento de meia entrada às
mulheres doadoras de leite humano materno. 

Segundo o art. 1º da lei, "fica instituído o pagamento de meia-
entrada em todos os locais de espetáculos teatrais e musicais,
exposições de arte, exibições cinematográficas, circenses, eventos
esportivos, de lazer, cinema, entretenimento e demais
manifestações culturais no Estado do Espírito Santo às doadoras
de leite humano materno."

A implementação do benefício é uma medida para estimular a
doação do leite materno, visto a recorrência com que os estoques
no Estado atingem níveis baixos ou críticos. 

Segundo a Secretaria de Estado da Saúde, de janeiro a abril deste
ano, foram coletados 1.374 litros de leite, que atenderam mais de
703 recém-nascidos internados na Unidade de Terapia Intensiva
Neonatal do Estado. Ao todo, foram 896 doadoras, em comparação
ao ano anterior, foram 825 doadoras, com 1.156,4 litros coletados
e 556 bebês atendidos.

A medida sancionada pelo governador entra em vigor a partir do
dia 22 de novembro e garante o benefício a todas as mulheres que
doarem leite humano materno. 



E D I Ç Ã O  0 1 ,  D E  0 1  D E  S E T E M B R O  D E  2 0 2 0

EQUIPE EDEPES: Raphael Maia Rangel, Samantha Negris de Souza, Vitor Valdir
Ramalho Soares e Luanna Almei
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ENTENDENDO O  D IRE ITO

LEI QUE PROÍBE DESPEJOS
INTERVÉM NOS CONTRATOS PARA

PROTEGER VULNERÁVEIS









Na última semana foi sancionada a Lei 14.216/2021, que suspende despejos ou
desocupações de imóveis até o final do ano, devido à crise de Covid-19. A
norma entra em vigor após o Congresso derrubar o veto total do Presidente da
República. 

A lei vale para todos os atos de despejo, desocupação ou remoção forçada
coletiva praticados desde março de 2020, exceto as desocupações já
concluídas. Também proíbe concessão de liminar de desocupação de imóveis
urbanos alugados nos casos de inquilinos com aluguel atrasado, fim do prazo
pactuado, demissão do locatário em contrato vinculado ao emprego ou
permanência de sublocatário no imóvel.

De uma forma geral, considera-se que a medida é positiva com relação à
proteção da vulnerabilidade. No entanto, um artigo publicado no site Conjur,
levantou uma preocupação sobre a necessidade de intervenção nos contratos
de locação.

O artigo, aborda questionamentos feitos sobre a interferência que a medida
pode ter nas relações privadas. 

Ana Carolina Osório, advogada de Direito Imobiliário e sócia do escritório
Osório Batista Advogados, considera que o projeto representa uma
intromissão indevida do Legislativo em uma relação privada: "Acarreta a falsa
impressão de que os interesses dos locatários serão atendidos, quando na
verdade estes serão os maiores prejudicados com o aumento do aluguel no
médio, longo prazo, como decorrência do aumento do risco para o
proprietário".

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14216.htm
https://www.conjur.com.br/2021-set-27/congresso-derruba-veto-garante-suspensao-despejos-fim-ano
https://www.conjur.com.br/2021-ago-04/bolsonaro-ve-ma-fe-veta-pl-suspendia-despejo-pandemia

